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lnstrumento de contrato administrativo de prestaçã de

de
E

6 e CO,'y),
serviços que celebram entre si, de um lado a

\-
Lu
o
í

g
D
!

Municipal de lguatu-Ce, através da Secretaria Munic
Saúde e, do outro lado, a empresa MN EMPREENDIMEI

soLUçÕEs ADMINISTRATIVAS EIREL!, para o fim que a

declaram:

b
A DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de direito público,

Secreta pa I de Saúde, com sede na Av Rui Barbosa, SN, Centro, lguatu, Ceará, i

no CNPJ sob o ne L1.979.908/0001-05, neste ato, representado pelo Secretário da pasta,

ato, representada pelo senhor João Leonardo de Souza Mendonça, Secretário de Sa do
Município de lguatu/CE, inscrito no CPF/MF sob o ne.024.***.***-09, daqui por di

denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a MN EMPREENDIMENTOS E SO

ADMINISTRATIVAS ElREL!, com sede na Rua Joaquim Albuquerque, 98 Sala A, Canindé/Ce

62700000, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 35.649,638/0001-32, neste ato, representada
senhor(a) lsmael Nunes Abreu, Proprietário, inscrito(a) no CPF/fUf sob o ne. 044.273 10,

Leidaqui por diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua

ne. 14.133, deOtlO4/2021 e suas alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusul
pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princíp da

teoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado, sujeitando-se os contrata
às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CúUSUI.A PRIMEIRA - DO OBJETO

(art.92, inciso l, da Lei ne. 14.133, deO1/OalzOzT)

da

a

1.1- REGTSTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQU|S|çÃO DE MATERIAL

coMUNrcAÇÃo vrsuAl, sERVrços DE GRÁF|CA RÁptDA, IMPRESSOS EM GERAL,

FORNECIMENTO CONTÍNUO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS UNI

suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante
instrumento de contrato independente de transcrição.

cúusurÁ TERcETRA - DA LEctsLAçÃo ApucÁvEL Ao coNTRATo
(art. 92, inciso lll, da Lei ne. 14.!33, deOUOa/zO2tl

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne.

de 07/Oa/202L e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.
ttl09l7999 (Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gera
contratos, inclusive quanto aos casos omissos.

cLÁusur-A qUARTA - Do MoDELo DE ExEcuçÃo
(art. 92, inciso lV, da Lei ne. 14,133, deOUOal2O2t)

,ARA

M
S

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA DE IGUATU/CE, deste in

contrato como se aqui transcrito fosse.

de

CúUSUTA SEGUNDA - DO FUNDAMENTo LEGAL

(art.92, inciso ll, da Lei ne. 14.133, deúlOal202L)

2.1.- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de I na

modalidade de PE/SRP-2026.06.18.02-PMl/DIVERSAS, devidamente homologado pela

autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne. 14.133, de 0 1e
este

133,

de

dos

e

ti
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4.L. - O(s) prazo(s) de entrega do obt everá(ão) aten aos seguintes critérios:
a) n o poderá ser superior a 05 (cinco s úteis, co dos após a dâta de recebimento da
orde de fornecimento ou outro instrumen
4.7. - Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá
com nicar a CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos
de ntecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
cont tante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;

ta de empenho ou outro instrumento hábil será
ico (e-mail), contendo a indicação do item,

e, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob
pen{ de aplicação das sanções previstas neste em contrato;

I

4.2- Do local de entrega:

4.1-

este
inst

4.2.7
Gom

segu

4.2.7
CON'

objel
com

\., . c
ill _9

o prazo de entrega do objeto: ,:
RÚARICA

arifado Central, localizado na Rua Guilhardo
EP 63.505-005, no horário das 8h às 17h, de

esignado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

instalar e montar (quando for necessário), o
r, comprometendo-se, ainda, integralmente,

entuais danos causados a estes;

- O objeto dêverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original,
ada pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: identificação do objeto,
a, código de barras impresso na embalagem e capacidâde de empilhamento. Deverá

er, ainda, etiqueta de identificação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de

lga, endereço e telefone de contato, quando for o caso.
- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visivel e de fácil leitura, a marca do

rial e da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

4.3- as condições de entrega:

4.3 -.Será avaliado o acondiciona mento do objeto no momento da entrega. Desta forma,
emb lagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência
d uvi osa, não serão aceitos.
4.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir
ind i do em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregâs cujo objeto e/ou nota fiscal não

m rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro
mento hábil.

- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência
sera imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo

esti ulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal
subs ituição, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.
4,3. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo
4.3. - Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será

dev v.ida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade
de h rários do a lmoxa rifado.
4.3. Os itens deverão estar compatíveis com as normâs da ABNT (Associação Brasileira de

Normas Técnicas), quando a plicável.

4.3.\

4.3.d

ULA QUINTA - DO VALOR
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deste contr o

e vinte e sete
referente aos ITE co e planilha a

LOTE 1.

LOTE 3.

5.1 - A Con

valor globa

cinquenta

tratante pagará

tde Rs 386.s27,
centavos.)

rts e

ixo:

1

2025ITEM rsrrcrnclçôes UNID 2013 202L 2009 2028 2030 2027 TOTAL VATOR TOÍAI

BANNER LONA FRONT

LIGHT 44OG NO
TAMANHO 2,20XL,2O,
IMPRESSA EM

tvtÁQurua DE

IMPRESSÃo DIGITAL

UV, EM ALTA

oerrnrçÃo E

ACABAMENTO EM

BASTÃo DE MADEIRA,

coM soLDA Ínurce,
PoNTETRA oE ptÁstrco

E coRDÃo

UNID 1 1
n$

290,00
RS 29o,oo

2

BANNER LONA FRONT

LIGHT 44OG NO

TAMANHO 1,80X1,20,

IMPRESSA EM

vÁeutua DE

IMPRESSÃo DIGITAL

UV, EM ALTA

oerturçÃo E

ACABAMENTO EM

BASTÃO DE MADEIRA,

coM soLDA rÉRutca,
PoNTETRA or púsrtco
E coRDÃo.

UNID 3 2 5
nS

238,00
Rs 1.190,00

3

BANNER EM LONA 44OG

NO TAMANHO 1,20 X

0.90 trrAPneSSÃO

DIGITAL UV

UNID z 10
Rs

119,00
Rs 1.190,00

4

BANNER EM LONA 44OG

NO TAMANHO 1,20 X

1,50 TMPRESSÃo

DIGITAL UV

UNID 6 1 1 1 1 10
Rs

198,00
Rs 1.980,00

BANNER EM LONA 44OG

NO TAMANHO 1,20 X

2,20 IMPRESSÃo

DIGITAL UV

UNID 6 1 t 2 10
nS

246,00
RS 2.460,00

6

BANNER EM LONA 44OG

NO TAMANHO O,9O X

3,50 lrrAPneSSÃO

DIGITAL UV

UNID 6 1 1 2 10
RS

406,00
Rs 4.060,00

7

BACKDROP EM LONA

44oG coM tlpRessÂo
DIGITAL UV 4XZm

UNID 3 4 7
RS

970,00
RS 6.790,00

8

BACKDROP EM LONA
44OG IMPRESSÃo
DIGITAL UV NO TAM
6X3m

UNID 1 1
Rs

2.500,00
RS 2.soo,oo

TOTAL RS 2o.46o,oo

ITEM UNID. 2013

1 115G,

PAPEL

XO

CARTAZ EM

coucxÊ
IMPRESSÃo 4

UNID 400 100 500 RS s,oo Rs 2.s00,00

\

5

J:
L

(aft.92, inciso V, da Lei ne. 14.133, de ,,, *3_3I[ ,

RUBRTcA- 1r-
dos
m,

2022 20L7

8

2024 VALOR TOTA
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CORES, FO

30x42
A3

03 ú

2

CARTAZ EN

COUCHÊ

IMPRESSÃO

CORES, FORÀ

42X62

PAPEL

115G,

4X0
IATO: A2

UNID 200

\ Fiu
I

L
o

}RICA- \

f, 50 250 Rs 10,00 Rs 2.s00,00

11

PANFLETO EI

20x30 cM 4
PAPEL COUCH

)UCATIVO
f4 

CORES

: 115GRS

UNID 500 300 200 s00 500 500 2500 Rs 2,so Rs 6.2s0,00

t2

PANFLETOS I

EDUCATVOS fSXZr Crrr

PAPEL COUCI-!Ê 115 GR

4/4 coRES i

UNID 2500 500 500 s00 500 500 5000 Rs 1,oo Rs s.000,00

L7

FOLDER 4I
(PAPEL COUCr

TAM 21X31 Ct

4 CORES

rÊ 115 GR

A

UNID 1000 1000 Rs 1,22 Rs 1.220,00

Rs 17.470,00

LOTE 4,

ÍTEM ESPECTFTCAçc ES UNID. 2013 202t 2009 2028 2030 2027 20L7 2025 TOTAL
VALOR

UNIT.

3

CERTIFICADO

CORES PAPEI.

115 GRS

4/4
COUCHÊ UNID 200 50 250 R$ 6,90 Rs 1.72s,00

VALOR TOTAL

7

CRACHA 4l(
PAPEL LINH

CORDAO

CORES

o coM UNID 300 140 60 500 R$ 5,00 Rs 2.500,00

8

CRACHÁ PVC

coLoRtDo
DIMENSSÕES

APROXIMADA
(TAMANHO

COM CORDI
POLIÉSTER

ANTIALÉRGIC(

MPRESSO

;9X6CM
PADRÃO)

LlO%oo

L

UNID 630 60 20 40 750
R$

35,00
Rs 26.2s0,00

9

9,5 CM

ADESIVO

BOTTON 9,5 T
4/0 coRES EM ,

BOPP i

UNID 500 500 R$ 1,00 Rs s00,00

1b

PASTA PARA

ABA PAPEL DI

GRS (FF 7

1/1CORES TA

lOOFOLHAS

:uRso c/
rPLEX 250

75 GR

ú,oFícro
UNID 500 250 750 R$ 7,00 Rs s.2s0,00

TOTAL Rs 36.22s,00
__l

LOTE 5.

ESPECIHC 202L 2009 2028 2030 2027 20Lt 2025 TOTAL
VALOR

UNIT.
VATOR TOTAL

7

COMENDAS I EM

AcRíuco e{esrvaoo,
TAMANHO 20lX lsCM

UNID 50 10 60
RS

150,00
Rs 9.000,00

4

CoMENDAS EM V|DRO

ADESIVADO, TAMANHO
20x15CM i

UNID z0 20
R5

250,00
Rs s.000,00

UND 15 15
RS

900,00
Rs 13.500,00

TOTAL Rs 27.soo,oo

5

LOTE 12.

L

TOTAL

2022

ÍTEM UNID. 2013

I

\
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ITEM ESPECTFTCAçÕES UNID. 202t 202820222013 VAIOR

2

8

ENCADERNAÇÃO

SIMPLES DE APOSTILAS

ATE 3OO FIS

UNID 100 25 25 150 Rs 1s,so Rs 2.925,00

9

FOLHA DE ROSTO PARA

ENCADERNACAO 4/4
CORES PAPEL COUCHE

115 GRS TAM OFICIO

UNID 100 25 25
1

150 Rs 6,6s Rs e97,s0

TOTAL Rs 3.922,s0

LOTE

íTEM ESPECTFTCAçÕEs UNID. 2013 202L 2009

ATESTADO M DICO

TAM 15 X 21 CM PAPEL

otF 7 75 GR 1/0 CORES

COM 1OO FOLHAS

BLC 200 50 250 Rs 34,00 Rs 8.s00,00

FICHA DE

ATENDIMENTO (PAPEL

otF 7 7s GR 1/0 CORES

TAM OFICIO

C/lOOFOLHAS) FRENTE

E VERSO.

BLC. 200 50 250 Rs 4s,00 Rs 11

3

oFtcto AS

FICHA DE

ATENDIMENTO

CEMEAR (PAPEL OFF 7
75 GR 1/0 CORES TAM

BLC. 100 150 250 Rs 4s,00

4 BLC 150 50 200 Rs 4s,00 R5 9,000,00

5 BLC 50 50 RS 4s,oo Rs 2.2s0,00

6

FICHA DE

ATENDIMENTO DIÁRIO
(PAàEL OFF 7 TscRtl}
CORES TAM OFICIO

FICHA DE CADASTRO

INDIVIDUAL (PAPEL OFF

7 75 GR LIO CORES TAM

CADERNETA DA

GESTANTE C/24 PAG

PAPEL COUCHE 170 GR5

4/4 CORES. FRENTE E

VERSO.

c/100Fo

oFtcro OLHAS

UND 250 250 Rs s0,00 Rs1

740KG CORES.

CAPA DE PROCESSO

COR VERDE (PAPEL OFF UND 1500 1500 Rs 3,00 Rs 4.s00,00

OFF 7 40 KG CORES

CAPA DE PROCESSO

VIGILANCIA SANITARIA

COR AMARELA (PAPEL
UND 500 500 Rs 3,00 Rs 1.s00,00

9

APRAZAMENTO,

TAMANHO 15X10
(PAPEL OFF 7 40 KG 1,lt
CORES). FRENTE E

VERSO

DE

UND 1500 2000 Rs 1,oo Rs 2.oo0,oo

10

TRATAMENTO FORA

DOMICILIO, TAMANHO
15X10 (PAPEL OFF 7 40
KG 1/1 CORES}. FRENTE

E VERSO

DE

UND 1000 1000 Rs 1,oo Rs 1.ooo,oo

11

CARTAO DA FAMILIA,
TAMANHO 15X10
(PAPEL OFF 7 40 KG Llt
CORES}. FRENÍE E

VERSO

UND 4000 4000 RS 1,OO Rs 4.000,00

7

8

VALOR
2009 202s

)Éc( Àà*.
a1. \

p3t
PI'.4

I
I

.)
I

RU

FL

ú\

E)

2022 2028 2027 20t7 2025 TOTAT
VATOR

UNIT.
VALOR TOTI

1

*, ,, ,ro,ool

500



GUU

100 Rs 4s,00 Rs 4.s00,0072

FICHA

ACOM

GINECOLÓGI

OFF 7 75 GR

TAM
100FoLHAS)

VERSO.

DE

(PAPEL

CORES

oFrcro
E

BLC. 80 20
eca

i
RUT

\c
RICA-_

13

INDIVIDUAL
(PAPEL OFF 7

E.SUS

GR 1/o
oFtcto

100FoLHAS)

VERSO.

DEFICHA

E

CORES T,

BLC. 50

tt
\

50 Rs 4s,oo Rs 2.2s0,00

74

TIVIDADEFICHA DE I
COLETIVA E.SI

OFF775GR1
TAM OFICI

FOLHAS) FR

VERSO.

PS 
(PAPEL

l/o coRES

lo 1oo

IENTE 
E

BLC. 50 50 RS 4s,oo Rs 2.2s0,00

15

FrcHA I oe
pRocrorvprulos e-sus
(PAPELoFF tlsent/o
CORES TAM OFICIO

looFoLHAS) fneure r
VERSO. I

BLC. 100 100 Rs 4s,00 RS 4.soo,oo

16

DE

E

FICHA

(PAPEL OFF 7

CORES

GR 1/o
oFtcto

100FotHAS)
VERSO.

BLC. 25 25 Rs 4s,00 RS 1.12s,00

77 BLC. 50 50 Rs 4s,00 RS 2.2so,oo

18

FrcHA DE yrsrrA -
PROGRÂMA DE

coNrRoLE dr rrenr
AMARELA E I DENGUE

I

ENDEMTAS IAM %

FOLHA PAPEL FO KG.

UND. 2500 2500 RS 1,so Rs 3.7s0,00

19

FOLHAS),

BLC. 25 25 Rs 4s,00 Rs 1.12ÂQ0

20
GR 1/0

FICHA DE

ENTO

(PAPEL OFF 7

CORES TAM
100 FoLHAS).

BLC. 35 Rs 4s,00 RS 1.s7s,oo

21

rtcHn eosal FAMTLIA

(PAPEL OFF Z 75 GR

1/1CORES TA[4 OFTCTO

1ooFoLHAS). I

BLC. 50 50 Rs 4s,00 RS 2.2so,oo

22
DENGUE-

PAPEL OFF 75 GRS

VISITA

c/1oo

PROGRAMA

CONTROLE

AMARELA E

DE

FEBRE

BLC. 50 50 Rs 4s,00 Rs 2.2so,oo

23 BLC. 50 50 R5 4s,00 RS 2.2so,oo

l-l
/

35
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DOMICILIAR PAPEL OFF

7 7s GRS 1/1COR 100

FOLHAS, C

27

33

?UBRIC

3:L N'
24

RAAS- REGISTRO DAS

AçÔES AMBULAToRIAIS

DE SAÚOE.

FORMULARIO OA

AÍENçÃO PSICOSOCIAL

NO CAPS PAPEL OFF 7
75 GRS 1/1 COR 100

FOLHAS.

8LC.

,lxY
'(i
\J
iU
U
t
'o'Ío-

'.. o

150 150 RS 4s,oo RS 6.7so,oo

25

RECEITUARIO AZUL
(PAPEL OFF 7 30 GR

AZUL llo CORES

NUMERADO.

BLC. 400 100 500 Rs 4o,oo

26

RecgruÁnro AMARELo
(PAPEL OFF 7 30 GR

AZUL tll CORES

NUMERADO,

BLC. 50 50 RS 40,oo Rs 2 000,00

nEcEruÁnro BRANco
coMUM 1s X 21 CM

PAPEL OFF 7 7s GR 1/0
coRES COM 100
FOLHAS

BLC. 25 z5 RS 31,00 RS 77s,oo

78

REqursrçÃo oE EXAME

CITOPATOLOGICO

COLO UTERO (PAPEL

otF 7 75 GR 1/1 CORES

TAM OFICIO

IOOFOLHAS) FRENTE E

vERSO.

BLC, 100 100 RS 4s,oo RS 4 500 00

29

neeursrçÃo DE ExAME

MAMOGRAFIA (PAPEL

oFF 7 75 GR 1/1CORES

TAM OFICIO

IOOFOLHAS) FRENTE E

VERSO,

BLC 100 100 RS 4s,oo RS 4.soo,oo

32

FICHA PERINATAL

(PAPEL OFF 7 75 GR

1/1CORES TAM OFTCTO

IOOFOLHAS) FRENTE E

VERSO.

BLC. 25 25 RS 4s,oo

FICHA DE PLANO

TERAPEUTICO E

TRATAMENTO (PAPEL

oFt 7 7s GR u0 CORES

TAM OFICIO

IOOFOLHAS) FRENTE E

VERSO.

BLC. 25 25 Rs 4s,00 RS 1.125,00

35

cARTÃo coNTRoLE DE

rMUNrzAÇÃo Do
MENINO (PAPEL OFF 7
60 KG tll CORES)

TAMANHO 22 X 15 CM

UND. 400 100 500 RS 1,40 RS 700,00

36

cenrÃo coNTRoLE DE

rMUNrzAçÃo DA

MENINA (PAPEL OFF 7
60 KG 111 CORES)

TAMANHO 22 X 15 CM
FRENTE E VERSO.

UND, 400 100 500 RS 1,40 RS 7oo,oo

37

cARTÃo DE vAcrNAçÃo
(PAPEL OFF 7 60 KG LIO

CORES) TAMANHO 22 X

E CM.

UND, 2000 2000 5000 Rs 1,40 Rs 7.000,00

38

CADERNETA DA
CRIANçA MENINO
(PAPEL SULFITE 90 G

PARA MIOLO E 180 G

PARA CAPA) TAMANHO
15 X 20 CM, 110

UND. 500 500 1000 RS 4o,oo

\

^, 
,o.ooo,ool

I

RS 1 12s oo

I

nS m ooo,ool
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PAGINAS.

MINISTERIO

(PADRÃO

SAÚDE).

tô/üi,

]?4--1õ

39

CADERNETA

cRtANçA
(PAPEL SULFI

PARA MIOLO

PARA CAPA)

15X20
PAGINAS.

MINISTERIO

110

E18OG

(PADRÃo

sAÚDE).

DA

MENINA

90G

UND.

'.,3I

;o;
500 1000 RS 40,oo Rs 40.000,00

40 BLC. 100 Rs 4s,oo Rs 4.s00,00

47

LAUDO

DE

PARA

(PAPEL OFF

lOOFOLHAS

1/lCORES

APAC

75 GR

oFtcto

nçÃo
PROCEDIM

BLC. 100 100 Rs 4s,oo Rs 4.s00,00

42 BLC. 50 50 Rs 30,00 Rs 1.s00,00

43

DENGUE E

DE

SINAN

FEBRE

(PAPEL

OFF 7 75 GR

TAM
100FoLHAS).

oFtcto

FICHA

CHIKUNGU BLC. 50 50 Rs 4s,oo Rs 2.2so,oo

44

FrcHA I or
nerenerucrnTdorurne
RersnÊrucrn {farrr- orr
7 75 GR 1/1CôRES TAM
orrcro rooroLxns.

BLC. 100 100 RS 4s,oo RS 4.soo,oo

45 UND. 750 750 RS 4,OO

46

oecLcneçÃo lraM rs x
zr cu papellorr z zs
cn r/o coneslcoM 1oo

FoLHAS I

BLC. 100 50 150 Rs 3o,oo

Rs 3.000,00

RS 4.soo,oo

47 BLC. 15 15 RS 30,oo RS 4so,oo

48

FrcHA DE nfiaunçÃo
DE FrsrorERAlrA (pApEr

oFt 7 7s GR 1/0 CORES

TAM I OFICIO

c/roorounsl.

BLC. 200 200 Rs 40,00 RS 8.ooo,oo

49

REcEITUARIo I

cnnaoruaoo I DE

CoNTROLE 
I 
ESPECTAL

nrrrruÍoes stlTÊMtcos
TAM 22x0,8 COM 3 VIAS

(PAPEL AUTO

coPrATrvo 1/1 coRES

cl so I UND)

ACOMPANHAI TERMO

BLC. 50 50 RS 40,00 RS 2.ooo,oo

d
\.L\o

\\)
100..
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5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deco

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalh
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

dependerão dos quantitativos efetivamente executados;
5,4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independe
transcrição:
5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contrataçã
especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

U
.J

.]J

\-

cúusur-A sExrA - DA MEDrçÃo e oo nAGAMENTo
(art. 92, inciso Vl, da Lei ns. 14.133, deOT/04/2OZtl

6,1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitados co

demanda, através de ordens de compras emitidas pela secretaria contratante;
6.2- Os serviços executados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo
recebedor;
6.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do
cujo propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços executados AS

especificações contidas na proposta de preços da contratada. Caso os serviços exec dos

do

de

em

oestejam em desacordo com as especificações exigidas, o fiscal do contrato
recebimento dos mesmos;
6.4- O objeto do contrato será recebido:
6.4.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, med nte
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
6.4.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade comp
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
6.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (qu

e oito) horas para refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominações contrat se
legais pelo não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as
penais cabíveis;

6.5- A medição e o pagamento dos produtos serão realizados com base nas un

ções

efetivamente fornecidos e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os p
unitários contratados, sendo que os pagamentos serão efetivados em até 30 (trinta) dias,

UU
§FÍrluaÀ
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paSa , devidamente atestada pelo Gesto o âqErêto s de servidor devidamente
desi nadoi ..L

a
6.6- nsidera-se ocorrido o recebimento d a fiscal ou fatu no momento em que o órgão
co nt atante atestar a execução do objeto do to;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatori amente acompa n hada da com provação da
sibilidade de acesso via internet, mediante
ntação mencionadâ no art.68 da Lei Federal

Fiscal ou dos documentos pertinentes à

a liquidação da despesa, como, por exemplo,
penalidade imposta ou inadimplência, o

a providencie as medidas saneadoras. Nesta

a comprovação da regularização da situação,

;

que constar como emitida a ordem bancária

, será realizada consulta para verificar a

i']tenção das condições de habilitação exigidas no edital de licitação que decorreu o presente

de da contratada, será providenciada sua

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
poderá ser prorrogado uma vez, por igual

e a cada pagamento, a Administraçâo deverá

rar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

to do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
'ências impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
,Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

mplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

iejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

tos;
,Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

'alual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contÍatâda a

a defesa;
lHavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
ie decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;

com a contratada inadimplente com o fisco,
acional ou outro de interesse público de alta

aso, pela máxima autoridade da contratante;

ção tributária prevista na legislação aplicável;
elo Simples Nacional, nos termos da Lei

lementaÍ ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

6.7 -

regu
cons

ns. 1
5.8-
contt
obrig
paga

hipó1

não i
6.9- |

para

6.10.
manl
contt
6.71-
notif
non
períc

6.72.
realir
^.1amDl

ocorl
6.13l
a"uJ
inadi

que i

5.15,
salvc

relev
6.16.
6.16.
Com

cont
p

ibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

entação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
trib rio favorecido previsto na referida Lei Complementar;
6.L7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

rrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçãocon
fina ceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parc

EM

EM

la, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

=lxNxVP,sendo:
= Encargos moratórios;

I

írg+-
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00015438, assim apurado:

(6/100) l=0,00016438 p^0EC
365 TX = Percentual da taxa anual 6%

1= (TX) l=

CúUSUI.A SÉTIMA - DO RECEBIMENTo Do oBJETo iU
o

FL

.. l,^(arl.92, inciso Vll, da Lei nq. 14.133, de 07/O {202L) RUBRI

7 .7- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato entrega ou
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pe pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação d sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na da

contratada, partes integrantes e complementares deste instrumento de contrato, indepen ente
de transcrição;
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebi
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referê rae
na proposta da contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
da

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebi ento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verifi
da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

ento

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferi
atendimento das exigências contratuais;
7,5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e quali ade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns. 14.t33, de 0U0a12O21, comunicand

do

a

e

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execu

objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
do

7.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado pa os

fins do recebimento definitivo;
7.7-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela sol
pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
do contrato.

cúusurÁ orrAVA - Do REAJUSTAMENTo DE pREços

(art. 92, incisos V, da Lei ne. 14,133, deú/Oal2O2tl

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu or
presente instrumento de contrato;
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os p
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de P

de Mercado - (|GP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
ocorrência da anualidade;
8,3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será
partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

ao

a

a
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8.4-
paga

difer
8.5- |

defi n

8.6-
quak
que !

8.7-
oficii
8.8- t

cúr
(art.

9.1- t

parti

ndice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE

la última variação conhecida, liquidando a

do(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
ara reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

iitivo(s);

§aso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

pod

a rt.
9.2-

, caput, da Lei ns. 74.133, de 07/Oal202L;
prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor

da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com
no histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,

eco icidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados

ntes e, ainda, com autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam
dos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea

9.2. Fornecimento regular dos produtos;
Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;9.3-
9.4- prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- as eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados

do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados
com ôondição para a renovação;
9.6- contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas

san es de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
observadas as abrangências de aplicação.

9.7- atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na

prevista em contrato;
9.8- atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,

que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não

considerados como inadimplemento contratual.

DÉqMA - Do cRÉDITo PELo qUAt coRRERÁ A DESPESA

inciso Vlll, da Lei ne. L4.133, de OUO4/2O2L)(art.

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAçÃO ORçAMENTÁRlA
seguinte rubrica:

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

a ser determinado(s) pela legislação então em viBor;
ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

para reajustamento do preço do de termo aditivo;
reajuste será realizado por apostilamento.

VIGÊNCIA E DA

inciso Vll, da Lei nc. 14.133, de

presente instrumento de contrato terá um que iniciará a

deot/04/2027,
nos termos do

RUBRtcA-!--

vigência

--D
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3.3.90.30.00 Material de Consumo

,/rt;oÉ
0502 10,301 0016.2.013

CO'ry

Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da Atenção Primária

3.3.90,30.00 Mater'ial de Consumo3:
Gerenciamento e Manutenção de

Atividades da Média e Alta
Complexidade

3.3.90.30.00 Material de Consumo
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da UPA

10.122.0016.2.009
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da Secretaria de Saúde
3.3.90.30.00 Material de Consumo0602

10.305.0016.2.028
Gerenciamento e Manutenção de

Atividades dos Agentes de Combate
a Endemias

3.3,90.30.00 Materia de Consumo0602

Gerenciamento e Manutenção das

Atividades de Vacinação
3.3.90,30.00 Material de Consumo0602 10 305.0016.2.030

0602 10.304.0016.2.027
Manutenção das Atividades de

Vigilância Sanitária
3,3.90.30.00 Material de Consumo

0602 10.301.0016.2.017
Gerenciamento e Manutenção das

Atividades da Saúde Bucal
3,3.90.30.00 Material de Consumo

0602 10.303.0016.2.025
Gerênciamento e Manutenção das

Atividades do CAPS
3.3.90.30.00 Material de Consumo

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a d do
Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e das
providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da na
Municipal de Saúde consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de2026.

cúusurÁ DÉcrMA pRTMETRA - Do REEqurLÍBRIo EcoNôMrco-FrNANcErRo
(art. 92, inciso Xl, da Lei ns. 14.133, deOLl}al2O2t)

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art L24,

inciso ll, alínea "d" , da Lei no. t4.!33, de 0U041202L, deverá ser formulado durante a cia
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 14.13 de

or/0a/2027;
1t.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fi
quando for o caso, será de ate 30 (trinta) dias, contado da data do fornec
documentação probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis,

iro,
da

em

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.
que

órgão Orçamentário Descrlção da Função Programática '

8
ç 'I
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c Ulá DÉCIMA SEGUNDA - DAs ALTERAçõ

24 da Lei ne. 14.133, de OL/04/2O27]I
irJ
ô

Eventuais alterações contratuais reger-s
. L4.733, de 0L/04/2O27;

RÚBRICA
-9
+

la disciplina do . 124 e se8uintes da
õ,

f0(art.

just

13.1

13.1
13.1

ú
FL

L2.2 O Contratado é obrigado a aceita r, nas mêsma ndições ratuais, os acréscimos ou
sup es que se fizerem necessários, até o limite de 2 nte e cinco por cento) do valor

12.7

Lei n

tntct

72.3

sub

ad iti deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne. 14.133, de
071

I atualizado do contrato;
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
etido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
cada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

/2o2Ll.
Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples

itação e recebimento definitivo;
- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

L2.4
apo ila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne. 14.133, dê
01/ lzozL.

cú SULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAçÕES OA CONTRATANTE
(art. 2, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de OL/O4/2O?LI

São obrigações da Contratante:
1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

prov soriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins
dea
13.1

13.1
com
13.1

nop
L3.2

com
dan

ou s

13.3

ver cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

sâo/servidor especialmente designado;
- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

azo e forma estabelecidos no presente contrato,
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

rceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
bord ina dos;

de

Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liqu idação

ualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou
mplência contratual.ina d

easi
14.3l
loca I

cú LA DÉCIMA qUARTA - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

(a rt 2, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. 74.133, de Oll04/202L)

t4.r Fornecer os materiais mêdiante requisição emitida pela contratante, em duas vias,

a ssr ada pelo fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
'Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;
. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que

rreu o contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos

Jéspesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

1,4

74

de

va lid
çôes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou

'-
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15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima desc
seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem

YC UU
laatruiÀ

74.3.2- responsabi lizar-se pçss do objeto, de acordo com os a

72,13e17 a27,do Código r (Lei ne 8.078, de 1990);

74.3.3- substituir, reparar r, às as, no prazo fixado neste

produtos com avarias ou defe

14.3.4- comunicar à Contratante, de 24 (vinte e quatro) horas que a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
14.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previden

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de ga ae
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
1,4,4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferênc
responsa bilidades;
14.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos equipam ntos
contratados até o local do serviço

cúUsUIÁ DÉcIMA QUINTA. DAs INFRAçÕEs E sANçÕEs ADMINISTRATIVAS
(arl. 92, inciso XlV, da Lei ns. 74.\33, de 07/Oal2o27l

15,1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 0
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

1,o

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração.
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do cont

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne. !2.846, de 0UOBl20t3.

de

que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns 14.133, de
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas al

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2O2t);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas ritas

, "c"nas alíneas "E","f","E" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.1
202tl.
d) Multa de:
l) Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll) Moratória de 0,07%o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

os

a

,rbrr,

de

ao

de
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contl
incisl

L4.Li

Fentação, suplementação ou

fência, parte integrante a este c
repos@o da ga rantia,
o ntratols

ando exigida no Termo de
b

15,

mult (art. 156, § 7q da Lei ns. 14.133, de 07/04/2021-\;
15.4 1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(qui ze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. 14.133, de
0L/ /2027);

p. atraso superior a 30 (trinta) dias auto a Adm ação a promover a extinção do
rato por descumprimento ou cumprimento irregu ar de suas cláusulas, conforme dispõe o
5 I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2OZ1,
ompensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas do subitem L2.L, de 20% a
do valor do Contrato;
ompensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea',a,,, ,,b,,, ,,c,,e',d', do
em 12.1, de L% a 30%o do valor do Contrato.
À aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

lação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9q da Lei ne.
t3, de 0t/04/2O2rl;
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

lres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

[o de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CoNTRATADO, observados, em

I os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

1160, da Lei n0. 14.133, de 07/Oa/2O2Ll;
i- O corutRernruTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

pode

relaç
todo
(a rt.
15.1:

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela

das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

I

prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente
Lei ne. 14.133, de O7/O4/ZOZLI;

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

autoridade competente;
A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
e parágrafos do art. 158 da Lei ne. 14.133, de OL/04/2021,, para as penalidades de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns. 14.133, de

infração cometida;

para o CONTRATANTE;

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

infrações administrativas na Lei ne. 74.L33, de 0f/0412021, ou em
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

b)

d)

e)
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do

Executivo Federal. (art. 151da Lei ne. !4.L33,de0UO4l2O2tl;
1,5.t2- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 14.133, de 0

de

ser

L;

15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resulta

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua

mesmo órgão ora contratante.
gE

cúUsUI.A DÉcIMA sExTA - Do MoDELo DE GESTÃO DO CONTRATO
(art. 92, inciso XVlll, da Lei ne. 74.133, de07/0al2}2tl

iQ
Ê

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
avençadas e as normas da Lei ne, 14.133, de Oll0a/2021, e cada parte
consequências de sua inexecução total ou parcial;

derá AS

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotada
circunstâncias mediante simples apostila;
16,3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizada

tais

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem e
para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua

comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para ad
providências que devam ser cumpridas de imediato;
1.6.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade derá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratua

do

dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complem nta r

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
aplicáveis, dentre outros;

16.6- Fiscalização

L6.6,1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal( do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (art.7t7, caput, da Lei ns. 14.133, de 1)

16. 7- Fiscalização Técnica

16.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

o

\
,r n3 93 ui

í^l

'o

por
ca

de

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os mel
resultados para a Administração.
16.7 .2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato to
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

as

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. t!7, § 1s da Lei ne. 14.13
ouoal2o2tl;

raa
de

1,6.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato itirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçã
76.7 4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a s ção
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

ores

que
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16.7 No caso de ocorrências que nviabiliza

rá o fato
do contrato nas datas

o fiscal técnico do contrato comu diatamente ao gestor do contrato;
do contrato, em tempo hábil, o

mpetência para tal, conforme o caso;

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

r

1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da da, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de amento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pert caso necessário;
16 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

76.7 O fiscal técnico do contrato comunica gestor
no do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

pror contratual.

16. Fiscalização Administrativa

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
ue tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

de atesto de cumprimento de obrigações;

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

de que trata o art. 158 da Lei ne. 74.!33, de 0!0a12O27, ou pelo agente ou pelo setor

a

16.8

cont
para

16

cada

15.9

adm

com
16.9

cons

16 Gestor do Contrato

16 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fisca zação do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

Sere iamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alte ções e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

n dade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

adm o;

76 ,- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

tod
SE

15

co , para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam

ofl

fisca técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

co , com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

obj mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

ad s para o aprimoramento das atividades da Administração;
16.9 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fisca zação e gestão nos termos do contrato
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cúusurÁ DÉcrMA sÉTrMA - DAs HrpóTEsEs DE ExnNçÃo Do coNTRATo
(art. 92, inciso XlX, da Lei ne, 14.133, de OUOal2O27)

17.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencído o
nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de a
as partes contraentes;
77 .L.l- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou q
que o contrato não mais lhe oferece vantagem;
17.7.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxíma data de aniversário do
que haja a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo

meses de antecedência desse dia;
17.L.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá a
meses da data da comunicação;

t7.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou ntes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 14.1
OUO4/àOZL, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.2.7- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

de

17.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da emp
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
17.2.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma do

termo aditivo para alteração subjetiva;

17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.7- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
77 .3.3- lndenizações e multas.

77.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi íbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de rmo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei ns. t4.t33,deOLl04l2027);

17.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vír de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na I

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhei ou

1.9parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau larl. 74, inciso lV da

74.L33, deOUOa/20211.

cúusurA DÉcrMA orrAvA - DA puBLrcAçÃo

larl.72, Parágrafo único c/c art. 91, caput, ambos da Lei ne. 74.L33, de 0U1al2027l

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e ma do
pela Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais
pertinentes, observado o disposto na Lei ne. 14.133, de 0U0a12021 e suas alte
posteriores.
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